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Semana da Justiça pela Paz em Casa  
agiliza processos de violência doméstica
O programa nacional criado pelo CNJ promoveu a realização 
de 600 audiências no Estado.
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Ações de conscientização da Justiça Catarinense 
mudam o perfil dos interessados em adoção
Cerca de 40% das adoções realizadas em SC em 2017 
envolveram adolescentes ou crianças maiores de sete anos.
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O que querem para a Justiça 
catarinense os candidatos ao 
Governo e ao Senado
Eles pretendem ser os representantes da sociedade 
catarinense. Nós perguntamos o que pensam sobre Reforma 
da Previdência, escolha de ministros, Quinto Constitucional e 
acesso à Justiça
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Vinte e seis novos juízes 
participam de formação para 
atuar em comarcas catarinenses
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Santa Catarina tem 5.070.212 eleitores aptos a votar nas Eleições 2018.

A cerimônia de posse foi realizada em Julho, em Florianópolis.
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Nesses primeiros meses de gestão co-
meçamos uma nova fase na comunica-
ção da AMC baseados em estratégia que 
vem sendo estabelecida em um trabalho 
conjunto entre a presidência, a direto-
ria de comunicação e o recém-formado 
Conselho de Comunicação da AMC. As 
ações que serão implementadas nesta 
nova fase tem dois objetivos principais.

O primeiro é direcionado ao público in-
terno. Queremos manter os canais de 
comunicação com os associados e po-
tencializá-los com novas ferramentas. A 
primeira delas já foi lançada: a Newslet-
ter enviada por e-mail com o resumo da 
semana. Ali os magistrados podem en-
contrar todas as informações relacio-
nadas às atividades da AMC, além da 
agenda com os principais eventos da 
semana seguinte. Outra novidade é a 
reformulação do site www.amc.org.br, 
que está em fase de planejamento e 
deve ser apresentada em breve.

O segundo objetivo é relacionado ao 
público externo. Cada vez mais o Po-
der Judiciário é chamado a intervir em 
questões que outrora eram solvidas no 
campo da política, o que fez com que 
se tornasse protagonista de diversos te-
mas de relevância social. Isso, somado 

às novas tecnologias e aos julgamentos 
televisionados das sessões dos Tribunais 
Superiores, aproximou a magistratu-
ra da sociedade, que passou a acompa-
nhar em tempo real o dia a dia do Poder 
Judiciário.

E são inúmeras as atividades desenvol-
vidas pelos juízes em áreas sensíveis 
(como infância, família, conflitos agrá-
rios, segurança pública entre outros) 
que devem ser destacadas, mormente 
em tempos de transparência e efetivida-
de do serviço público. O aprimoramen-
to, assim, da nossa comunicação com a 
comunidade passa pela intensificação 
da produção de conteúdo personaliza-
do, utilizando especialmente o poten-
cial da linguagem audiovisual e as pla-
taformas de redes sociais da AMC. 

Queremos atuar de forma 
proativa diante das pautas que 
envolvem juízes catarinenses 
e, para tanto, contamos com o 
engajamento de todos para a 
divulgação de boas práticas.

Nesta edição do Judiciário, além de tra-
zermos as principais atividades desen-
volvidas pela magistratura catarinense 

no primeiro semestre, considerando a 
proximidade com as eleições e visando 
contribuir com os eleitores na escolha 
dos nossos representantes, oportuni-
zamos aos candidatos ao Governo do 
Estado e ao Senado Federal a manifes-
tação sobre assuntos relevantes para a 
classe e para o aprimoramento do pro-
cesso democrático.  

Reforma da Previdência, critérios para 
indicação de Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal, excesso de demandas 
judiciais, Quinto Constitucional no Tri-
bunal de Justiça de Santa Catarina e in-
dependência orçamentária são temas 
que inquietam atualmente a sociedade. 
Ainda, o cenário aponta para a necessi-
dade de fortalecimento das instituições 
democráticas, em especial de preserva-
ção da independência do Poder Judici-
ário, o que passa necessariamente pela 
composição de seus tribunais.

O processo eleitoral nos permite contri-
buir para o desenvolvimento social, eco-
nômico e cultural do nosso país e, para 
tanto, precisamos escolher aqueles can-
didatos que apresentam as melhores 
propostas e plano de gestão. A informa-
ção está ao nosso alcance. Fazer a esco-
lha adequada só depende de nós.

PALAVRA  
DA PRESIDENTE
Jussara Schittler dos  
Santos Wandscheer

O papel da magistratura no cenário social 
pede novas estratégias de comunicação
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MEMÓRIA
Há 10 anos, o Tribunal de Justiça deu posse a 19 novos juízes substitutos. A solenidade ocorreu em 28 de fevereiro de 
2008 e foi presidida pelo desembargador Francisco José Rodrigues de Oliveira Filho.
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O Tribunal de Justiça deu posse no dia 
13/7 aos 26 juízes substitutos aprova-
dos em concurso público de provas e 
de títulos. Ainda este ano eles devem 
ser designados para atuar nas comar-
cas que contam com maior número de 
processos no Estado. Por enquanto, 
os novos juízes estão participando do 
Curso de Formação Inicial da Magis-
tratura do Estado de Santa Catarina, 

Magistratura tem posse de vinte  
e seis novos juízes substitutos

POSSE DE  
NOVOS JUÍZES

na Academia Judicial. O módulo inicial, 
realizado em julho, teve aulas teóricas 
sobre temas como os impactos sociais, 
econômicos e ambientais das decisões 
judiciais, direitos humanos, questões 
raciais e de gênero. No segundo módu-
lo, em andamento até o início de outu-
bro, os novos juízes atuam em varas da 
comarca da Capital, sob orientação de 
juízes formadores. 

Dos 26 novos magistrados, seis foram 
alunos da Escola Superior da Magis-
tratura do Estado de Santa Catarina 
– Esmesc: Bruna Luiza Hoffmann, Ga-
briel Marcon Dalponte, Janaina Ale-
xandre Linsmeyer Berbigier, Leandro 
Ernani Freitag, Lucas Antônio Mafra 
Fornerolli e Maria Augusta Tonioli. 
Estes são os novos juízes, por ordem 
de classificação:

Catherine Recouvreux 
– Florianópolis/SC

Bruna Luíza 
Hoffmann 

– Pomerode/SC

Eduardo Veiga Vidal 
– Marataízes/ES

Elaine Veloso 
Marraschi –  
Niterói/RJ

Edipo Costabeber 
– Joaçaba/SC

Letícia Bodanese 
Rodegheri –  
Chapecó/SC

Raul Bertani de 
Campos – Francisco 

Beltrão/PR

Caroline Freitas 
Granja – Porto 

Alegre/RS

Jadna Pacheco 
dos Santos Pinter 

– Imbituba/SC

Lucas Antônio 
Mafra Fornerolli 

– Florianópolis/SC

Maria Augusta Tonioli 
– Gaspar/SC

Leandro Ernani 
Freitag –  

Capinzal/SC

Luiz Fernando 
Pereira de Oliveira – 

Juiz de Fora/MG

Paula Fabbris Pereira 
– Londrina/PR

Rômulo Vinicius 
Finato – Curitiba/PR

Luísa Rinaldi Silvestri 
– Florianópolis/SC

Michele Vargas 
– Brusque/SC

Rafaela Volpato Viaro 
– Alto Piquiri/PR

Gabriella Matarelli 
Calijorne Daimond 

Gomes – Sabará/MG

Gabriel Marcon 
Dalponte 

– Florianópolis/SC

Janaína Alexandre 
Linsmeyer Berbigier 
– Florianópolis/SC

Nicolle Feller –  
Nova Trento/SC

Rodrigo Clímaco José 
– Florianópolis/SC

Wellington Barbosa 
Nogueira Junior – 

São Paulo/SP

Aline Avila Ferreira 
dos Santos – Lages/

SC

Mariana Helena 
Cassol – Santa 

Maria/RS
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Memórias da primeira comarca
A primeira vez em que ouvi falar de Campo Erê foi quan-
do 300 famílias invadiram a Fazenda Burro Branco, em 
1980, porque circulavam rumores de que ela seria desa-
propriada para fins de reforma agrária, o que, ao final, 
acabou acontecendo. A segunda vez foi quando, após ser 
aprovado em concurso para ingresso na magistratura, fui 
nomeado para exercer o cargo de Juiz Substituto e lota-
do na Comarca de Campo Erê, (1ª entrância) hoje de en-
trância inicial, onde assumi o exercício em 18/09/1981. 
Pelo que me recordo fui o primeiro magistrado a residir 
na cidade, lá permanecendo por dois anos, com a res-
ponsabilidade de instruir e julgar aproximadamente 50 
processos de júri, além de várias ações de reintegração 
de posse ou reivindicatórias, dentre outras. 

Na Comarca, os conflitos mais graves envolviam a posse 
de terra e quando demonstrei minha preocupação com a 
situação dos agricultores e suas famílias envolvidos nas 
invasões, a resposta que obtive foi a de que se quisesse 
me preocupar com eles deveria ser sociólogo ou padre. 

Hoje temos um juiz designado especificamente para tra-
tar dos conflitos agrários e não foram poucas as vezes 
que devido à participação dos magistrados obteve-se so-
luções pacificas em situações que tudo levava a crer ter-
minariam em violência. 

Na época o magistrado era obrigado a residir na comar-
ca e dela não poderia ausentar-se sem autorização, sob 
pena de ser severamente advertido. Graças a esse rigor, 
acabei conhecendo melhor os habitantes da pequena ci-
dade, seus hábitos, seus pequenos vícios, suas virtudes, 
sua culinária, sua hospitalidade, o respeito que nutriam 
pela “autoridade” que habitava com sua esposa e duas 
filhas, a modesta casa cedida pela prefeitura. Foi lá que 
compreendi quão fundamental são as visitas ao presídio, 
o escutar o recluso, o explicar o andamento do processo, 
a dinâmica do cumprimento de pena e aprendi a respei-
tar as mães dos réus incansáveis na defesa de seus fi-
lhos. E onde tive o primeiro contato direto com políticos, 
pois presidi uma eleição na época em que não havia urna 
eletrônica, em que o número de partidos políticos con-
tava-se com os dedos de uma só mão, em que não havia 
ficha suja, lava jato ou “fake news” e nada se falava sobre 
caixa dois ou propina. 

Os delitos praticados em tempos eleitorais limitavam-se 
a transporte irregular de eleitores, distribuição de “santi-
nhos” em locais proibidos, ou excessos praticados pelos 
cabos eleitorais em busca de votos. Foi lá, que numa noite 
de inverno, saboreei um “Brodo”  preparado por Leonilda, 
a escrivã da comarca de São Lourenço do Oeste, enquan-
to ouvia informações sobre a realidade da Comarca e dos 
jurisdicionados sob minha responsabilidade. 

Os tempos mudaram. E para melhor, mas sobre eles de-
vem falar a nova geração. Quanto a mim, guardo as me-
lhores lembranças desse período de aprendizado.

Steveeoble.

ARTIGO
Salim Schead dos Santos
Desembargador

MOVIMENTO NA CARREIRA
Sete magistrados foram promovidos, este ano, para integrar a corte  
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

Hildemar Meneguzzi
Desembargadora

Natural de Tangará/
SC, foi nomeada juíza  
substituta em 1989.

Ariovaldo Ribeiro
Desembargador

Natural de Lages/SC, 
ingressou na 
magistratura em 1987.

Haidée Denise Grin
Desembargadora

Natural de 
Florianópolis/SC, 
iniciou a carreira na 
magistratura em 1992.

Álvaro Luiz Pereira  
de Andrade
Desembargador

Magistrado desde 
1993, nasceu em 
Joinville/SC.

Antônio Zoldan  
da Veiga
Desembargador

Natural de 
Florianópolis/SC, é 
magistrado desde 1993.

Selso de Oliveira 
Desembargador

Gaúcho, nascido em 
Erval Grande/RS, 
ingressou na 
magistratura em 1993. 

Luiz Antônio Zanini 
Fornerolli
Desembargador

Natural de 
Florianópolis/SC, é 
magistrado desde 1993.
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Em todo o Brasil, o mês de agosto foi 
marcado por ações de comemoração 
aos 12 anos da Lei Maria da Penha. Em 
Santa Catarina, teve destaque a Sema-
na da Justiça pela Paz em Casa, realiza-
da entre os dias 20 e 23 de agosto, com 
esforços para agilizar o andamento dos 
processos relacionados à violência de 
gênero e para sensibilizar a sociedade 
a respeito da  realidade violenta que as 
mulheres brasileiras enfrentam.

Mais de 900 processos envolvendo ca-
sos de violência contra a mulher foram 
pautados durante a semana do evento 
no Estado. O resultado, conforme dados 
da Coordenadoria da Mulher em Situa-
ção de Violência Doméstica e Familiar 
– Cevid, foi de 600 audiências e  8 jú-
ris realizados, 63 apelações julgadas, 23 
pedidos de medidas protetivas deferidos 
e 8 sentenças prolatadas, envolvendo a 
participação de quatro desembargado-
res e 43 juízes. Para a desembargado-

Semana da Justiça pela Paz em Casa 
agiliza mais de 900 processos de 
violência doméstica
O evento promovido pelo CNJ envolveu a participação de quatro desembargadores e 43 juízes 
em Santa catarina

Alexas_Fotos | pixabay.

VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

ESTANTE
Conheça a seguir as produções literárias de alguns magistrados  
de Santa Catariana.

O juiz Fernando de 
Castro Faria é co-
-autor da coletânea 
“Tratado de Direito 
Eleitoral”. O magis-
trado catarinense 
participa do Volume 
III, com um artigo 
sobre “Condições de 
elegibilidade.

Crônicas sobre o co-
tidiano de um magis-
trado acostumado a 
frequentar instituições 
prisionais estão no 
livro “Juiz achado na 
rua” de autoria do juiz 
João Marcos Buch.

O desembargador 
Júlio César 
Machado Ferreira 
de Melo lançou  
“A Vida e a Obra de 
Ari Kardec”, com a 
biografia do professor 
e jurista Ari Kardec 
Bosco de Melo.

ra Salete Sommariva, coordenadora da 
Cevid, o maior resultado foi a conscien-
tização da sociedade para a prevenção e 
a importância da denúncia em casos de 
violência doméstica.

A semana da Justiça pela Paz em Casa 
é promovida pelo Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, e ocorre em três edições 
anuais desde 2015: em março, marcan-
do o dia das mulheres, em agosto, por 
ocasião do aniversário de sanção da Lei 
Maria da Penha  e em novembro, quan-
do a ONU estabeleceu o dia 25 como o 
Dia Internacional para a Eliminação da 
Violência contra a Mulher.

Encerramento com 
apresentação de resultados

O encerramento da semana em SC foi 
marcado por um evento realizado pelo 
TJSC no auditório Teori Zavascki, em 

Florianópolis. Foram realizadas pales-
tras e a apresentação dos resultados da 
semana de conscientização no Estado. A 
juíza Ana Luísa Schmidt Ramos falou no 
evento sobre violência psicológica contra 
a mulher. Ela explicou que essas situa-
ções não envolvem lesões corporais, mas 
prejudicam a saúde psíquica da vítima e, 
por isso, podem ser enquadradas como 
crime de violência contra a mulher. 

A presidente da Associação dos Magis-
trados Catarinenses - AMC, juíza Jus-
sara Schittler dos Santos Wandscheer, 
participou do evento, que teve a exibi-
ção de vídeo produzido pela entidade 
para divulgar a atuação dos juízes de 
primeiro grau nas ações de conscien-
tização contra a violência doméstica. 
O vídeo circulou nas redes sociais da 
AMC e chegou a alcançar um público 
de mais de 50 mil pessoas apenas no 
Facebook, onde foi compartilhado por 
mais de 400 usuários. 

Se você possui um aparelho 
celular com leitura de QR Code, 
acione a câmera e aproxime da 
página. Você será direcionado 
para o vídeo produzido pela 
AMC para divulgar a atuação 
dos juízes de primeiro grau nas 
ações de conscientização contra 
a violência doméstica.
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O que querem para a 
Justiça catarinense os 
candidatos ao Senado

ELEIÇÕES 
2018

Às vésperas do pleito que escolherá dois novos representantes 
para o Estado de Santa Catarina no Senado Federal, a AMC per-
guntou aos candidatos sobre temas relacionados ao Poder Judici-
ário e ao trabalho de magistrados e servidores. Perguntas sobre 

propostas para reverter a taxa de congestionamento da Justiça Es-
tadual, escolha dos ministros do STF e a Reforma da Previdência 
foram enviadas aos 14 candidatos que concorrem ao cargo. A se-
guir, confira as respostas enviadas para O Judiciário.

ANDREÁ  
CARVALHO

PCO

Nosso partido sempre foi contra a Reforma da 
Previdência. Lutamos contra o governo Michel 
Temer como um todo, por ser parte de uma 
aliança golpista, que destituiu uma presidenta 
sem crime, para colocar em prática um progra-
ma que não foi eleito nas urnas. Consideramos o 
atual governo ilegítimo, portanto deve ser des-
tituído, bem como suas propostas sejam anu-
ladas. Além do mais, lutaremos até o fim para 
revogar medidas já aprovadas, como a “reforma 
trabalhista” e a “PEC dos gastos”.

Como defensores da classe trabalhadora, quere-
mos que todos os cargos de comando no poder 
público sejam escolhidos pelo voto popular.  In-
dicações estão sempre sujeitas a critérios não 
transparentes, que só favorecem a minorias. No-
tamos que as indicações para direção de varas 
de primeira e segunda instância são feitas por 
critérios ainda menos claros, sem passar pelo 
crivo popular, o que abre brechas para abusos de 
poder contra a população mais pobre, por parte 
de juízes também.

O judiciário será formado para atender às de-
mandas das classes populares e, quando neces-
sário, defendê-las de eventuais excessos do po-
der estatal. A prioridade é para um julgamento 
justo, e para o acesso de todo cidadão à Justiça. 
Não nos parece impossível equipar o judiciário 
com profissionais competentes, com salário dig-
no, em número suficiente para atender às neces-
sidades da população.

DIEGO
MEZZOGIORNO

REDE

Penso que a solução desse tipo de problema 
passa pela necessidade de repensar os privilé-
gios de determinadas castas do serviço público 
brasileiro. É fundamental que o servidor tenha 
seus direitos e garantias assegurados. No entan-
to, não podemos concordar que determinados 
setores se sirvam da população que é a que mais 
sofre em momentos de crise e oscilações econô-
micas, por exemplo. Esse nicho ignora a realida-
de vivida por boa parte do povo brasileiro, como 
se vivesse dentro de uma bolha. Esse tipo de 
postura precisa ser revista com urgência.

Defendo o pleno respeito à lei atual até que se 
faça uma reforma política profunda no Brasil 
que, creio eu, deva vir de um plebiscito onde a 
população seja chamada a decidir. Infelizmente 
o Congresso Nacional não é capaz de atender 
alguns anseios da sociedade e a reforma políti-
ca tem que ser tratada desta maneira. No que 
diz respeito à indicação dos ministros ao Su-
premo Tribunal Federal, defendo que haja uma 
avaliação criteriosa do currículo destas pessoas 
independentemente de posição política. Não 
se pode julgar quem quer que seja apenas por 
suas convicções políticas ou filiação partidária. 
O mais importante é pesquisar e analisar o seu 
histórico.

Eu sou favorável a uma ampla reforma, inclusi-
ve de caráter administrativo, do Poder Judiciário 
brasileiro. Defendo, por exemplo, mudanças em 
dispositivos como a Lei de Execução Penal. Não 
se pode permitir que um réu seja encaminhado 
diretamente a um presídio sem que tenha um 
julgamento. É preciso garantir esse direito, como 
acontece no Estado de São Paulo, por exemplo. 
Por outro lado, é necessário avaliar a judicializa-
ção de casos no Brasil, onde o número de proces-
sos é cada vez maior. É preciso reavaliar prazos e 
possibilidades de recursos, dando menos margem 
para que esses processos sejam submetidos à 
análise de várias instâncias. Este seria um passo 
significativo para desinchar o sistema que deman-
da cada vez mais pessoas e recursos.

ESPERIDIÃO  
AMIN

PP

A PEC 287/16 – I, nos termos em que o Gover-
no enviou ao Congresso, não deve ser aprovada! 
Considero que devem ser aperfeiçoados alguns 
dispositivos injustos e inadequados que inte-
gram a iniciativa, importante e necessária. Os 
principais pontos são: idade mínima para apo-
sentadoria de 65 anos – não leva em conta sexo, 
nem natureza da atividade profissional; regra de 
transição – sem justificação resulta em fórmula 
injusta, e dentre as atividades profissionais mais 
prejudicadas está a do agricultor, especialmen-
te o pequeno produtor rural. É necessário que, 
por imposição moral, fixemos teto efetivo de 
remuneração no serviço público, sob pena de se 
incorrer em grave omissão.

Cumpramos a Constituição. Podemos e deve-
mos discutir o assunto. Há várias propostas a 
respeito;

Realmente, leis de redação e sentido nebulosos 
(é preciso darmos mais atenção à legística), deci-
sões judiciais controversas e gestão incompeten-
te têm agravado o “congestionamento”. Grande 
esforço deve ser feito para racionalizar e tornar 
mais eficaz o conjunto da “operação do Direito”.

1

1

2

2

1 2 3

3

3

1 2 3

Sobre as regras de transição propostas 
no projeto de lei da Reforma de Previ-
dência, o que gostaria de dizer aos mi-
lhares de servidores públicos que já 
não têm garantida a integralidade de 
vencimentos na aposentação, muito 
embora contribuam sobre o total?

O próximo presidente eleito indicará dois 
ministros ao STF que vão passar  pela sa-
batina do Senado Federal. Qual sua opi-
nião sobre a indicação de quem tenha vín-
culo político com o Governo em exercício 
ou ligação a partidos políticos?

O Estado tem contribuído muito para as 
taxas de congestionamento do Poder 
Judiciário. Qual a sua visão e projetos para 
reverter esse quadro?
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A malfadada Reforma da Previdência é mais um 
capítulo do golpe parlamentar de 2016, que visa 
desmontar os direitos dos trabalhadores e ven-
der o patrimônio nacional. O principal problema 
da Previdência é a sonegação por parte de em-
presas. Somos contrários ao projeto apresenta-
do pelo governo e lutaremos para não votá-lo no 
Congresso.

O STF é uma instituição da República que pre-
cisa de ministros qualificados dentro dos crité-
rios constitucionais para o exercício do cargo. 
Por sua vez, o Senado precisa sabatinar com 
muita independência os indicados ao Supremo. 
Não basta apenas os senadores homologarem o 
nome. Capacidades intelectuais, éticas e morais 
são imprescindíveis à ocupação da função.

O judiciário mais célere pressupõe que a legis-
lação seja mais objetiva e transparente. E para 
evitar aumento das demandas, o governo precisa 
ser responsabilizado - muitas vezes - por atos ile-
gais que pratica, os quais geram esse ‘congestio-
namento’ no poder judiciário. O trâmite proces-
sual normal precisa ser mais rápido, desde que 
não haja demanda repetitiva, as quais engessam 
o trâmite até a decisão final.

IDELI SALVATTI
PT

A chamada “reforma” da previdência, em realida-
de, não é uma reforma, mas uma forma de aca-
bar com direitos fundamentais do trabalhador 
brasileiro. O problema da Previdência é a má 
gestão e o não pagamento por parte de muitas 
empresas. Sou absolutamente contra esse proje-
to apresentado pelo Governo Federal.

A indicação de ministros ao STF deve obedecer 
aos critérios constitucionais, inspirado no mode-
lo norte americano, e isso necessita ser levado 
a sério. O Senado precisa exercer o seu prota-
gonismo com o Executivo e não ser um mero 
homologador das indicações. Há de ser cobrado 
um mínimo de isenção política dos indicados e, 
mais importante, um currículo pessoal que indi-
que sua capacidade intelectual e moral para ocu-
par cargo tão importante em nossa República.

Primeiro a legislação brasileira deve ser clara e 
objetiva. Segundo, é necessário criar mecanis-
mos de responsabilização para as ações ilegais 
do governo que geram demandas jurídicas. Ter-
ceiro, demandas repetitivas devem ser decididas 
de forma imediata, sem a demora do trâmite 
processual normal. LÉDIO ROSA

PT

A REDE defende que a Reforma da Previdên-
cia é necessária mas entende que ela deve ser 
feita com um amplo debate envolvendo todos os 
setores interessados. Não apoiamos a proposta 
em tramitação visto que ela foi elaborada sem 
a participação dos trabalhadores e de outros 
atores interessados. O debate terá que começar 
do zero e em outros patamares, principalmen-
te protegendo os mais vulneráveis e mantendo 
uma idade diferenciada de aposentadoria para 
as mulheres.

Defendo a proposta de que nenhum ministro 
do STF ou do STJ seja indicado em razão de 
vínculo político com o governo ou ligação com 
partidos políticos. Todos os ministros devem ser 
indicados pelo seu currículo, levando em conta o 
conhecimento jurídico e atuação pretérita.

Constitucionalmente todo e qualquer cidadão 
ou instituição tem o direito de procurar o judici-
ário quando sente que seus direitos foram usur-
pados. Se há congestionamento em função de 
grande número de ações contra atos ou políticas 
do governo é necessário que se busque maior 
celeridade no julgamento dessas causas, dimi-
nuindo a quantidade de recursos protelatórios. 
Apoiarei medidas legais que busquem a celerida-
de dos processos judiciais com a diminuição dos 
recursos e das instâncias recursais.

MIRIAM  
PROCHNOW
REDE

Antes de qualquer reforma na previdência é pre-
ciso resolver situações de privilégios, em apo-
sentadorias que são concedidas de forma injusta 
e imoral, como as dos governadores e as heredi-
tárias. E ainda que a desvinculação da receita da 
união deixe de atingir as arrecadações previden-
ciárias, nas diversas fontes, combater a sonega-
ção, cobrar impostos dos lucros e dividendos dos 
5% mais ricos do país, acabar com os incentivos 
fiscais para as grandes empresas. Tem que ga-
rantir o respeito integralmente a regra de transi-
ção já contemplada na Constituição, para quem 
entrou no serviço público antes de 2003, pois já 
contribuíram por muitos anos com essas regras 
e será um ataque aos direitos desses servidores, 
mudar novamente as regras.

Acredito que o Brasil não precisa copiar mode-
los sobre a indicação de Ministros para os Tribu-
nais Superiores, no entanto, um olhar nas expe-
riências mais bem-sucedidas, poderia contribuir 
na reflexão, como é o caso da França. É evidente 
que não podemos fazer experiências no mundo 
jurídico, que coloquem em risco a segurança 
jurídica do país, portanto, qualquer mudança 
precisa ser lenta e gradual. No entanto, uma al-
ternativa é garantir que uma parte do STF, seja 
preenchida por membros do próprio Judiciário, 
de uma forma que ocorra participação dos seus 
membros na indicação, que poderia ser através 
de consulta.

O ideal seria o Brasil passar por uma ampla re-
visão no sistema legal, através de uma equipe de 
juristas, magistrados e congressistas, para elimi-
nar contradições legais, minimizando as possi-
bilidades de embates jurídicos decorrentes de 
interpretações de leis dúbias ou em duplicidade. 
O outra situação é simplificar a possibilidade de 
o Estado poder negociar através de um sistema 
administrativo eficiente, que poderia aproveitar 
estruturas já existentes, levando apenas ao co-
nhecimento do Judiciário, para homologação, ou 
seja, evitaria todos os procedimentos de coleta 
de provas e instrução processual.

PROFESSOR  
ANTONIO
PSOL

Propor a revogação da PEC 055/2016 que con-
gelou por 20 anos dos gastos públicos para saú-
de, educação e infraestrutura.

Apoiar a revogação das reformas, reacionárias e 
neoliberais, da previdência e trabalhista.

No Senado, as funções podem ser legislativas, 
fiscalizadoras, autorizativas, julgadoras, aprova-
doras de autoridades, entre várias outras com-
petências. Todas essas atribuições são elenca-
das no artigo 52 da Constituição Federal de 
1988. Para que isto mude é necessário que se 
altere a Constituição. Quanto a indicação políti-
ca dos mesmos por terem filiação ou não, esta 
é a regra democrática criada e o ideal seria 
que a sociedade discutisse e chegasse através 
de plebiscito a um resultado. No mais, acredi-
to que mesmo não professando uma tendência 
partidária, todos, sem exceção tem simpatia por 
este ou aquele partido. Somos humanos, o pro-
blema é a cor partidária afetar o seu julgamen-
to enquanto magistrado.

Não tenho leitura suficiente para opinar sem 
dados concretos ou estatísticas. Mas vejo com 
bons olhos o fato de o cidadão recorrer à justiça 
para ter a reparação de um direito que lhe foi 
alijado.

PROFESSOR  
PEDRO CABRAL
PSOL

Apresentar uma proposta para flexibilizar a re-
gra de transição para funcionários que ingres-
saram no serviço público após 2003 visto que 
esse grupo de servidores não é muito grande 
e foi o único que ficou sem regra de transição. 
Caso isso não ocorra esses servidores terão que 
trabalhar mais alguns anos e vão direto para 65 
anos de idade (mínima de aposentadoria), en-
quanto os posteriores a 2003 que têm uma regra 
de transição, não chegarão automaticamente a 
65 anos.

Em que pese esse entendimento, entendo que 
o vinculo à atividade político-partidária poderá 
influenciar negativamente na imparcialidade e 
na transparência no decorrer das suas atribui-
ções caso o seu nome seja aprovado, visto que 
a filiação partidária enseja críticas da população 
em detrimento de eventual favorecimento aos 
interesses dos partidos políticos quais se encon-
tram atrelados. Sendo assim, destaca-se que 
essa vinculação desperta grandes controvérsias 
na comunidade jurídica, eis que alguns juristas 
e políticos defendem que o que interessa é o que 
deve refletir no país, ou seja, a competência dos 
Ministros eleitos e suas qualificações na execu-
ção de suas funções.

Elucida-se que mesmo havendo um aumento 
crescente da produtividade dos magistrados, o 
aumento de novos processos é ainda maior, o 
que acaba gerando uma sensação de ineficiência 
e ineficácia da justiça brasileira. Os índices di-
vulgados no portal do CNJ mostram que a força 
total de trabalho tem uma correlação positiva 
com a taxa de congestionamento, de modo que 
quanto maior a força de trabalho, maior a taxa 
de congestionamento. O plano seria propor uma 
agenda de pesquisas, abordando o congestiona-
mento por diferentes frentes, utilização de mais 
variáveis para uma comparação entre todos os 
ramos da Justiça brasileira.

ROBERTO 
SALUM
PMN

1 2 3

1 2 3

1 2 3

1 2 3

1 2 3

1 2 3

Os candidatos Jorginho Mello (PR), Lucas Esmeraldino (PSL), Paulo Bauer (PSDB), Raimundo Colombo (PSD) e Ricardo Lautert (PSTU) não enviaram suas 
respostas até o fechamento desta edição.
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ELEIÇÕES 
2018

CAMASÃO
PSOL

Nosso compromisso é com 
um perfil judicial que valo-
rize os direitos humanos, 
a democracia e o Estado 
Democrático de Direito. 
Infelizmente, episódios de 
exceção tem sido protagoni-
zados também por agentes 
do judiciário, e isso precisa 
ser combatido em nome das 
garantias fundamentais, do 
amplo direito à defesa e dos 
valores da Constituição de 
1988. É com esse espírito 
que pretendemos escolher 
os futuros desembargadores 
em nosso governo.

Queremos revisar os per-
centuais do duodécimo, em 
especial dos poderes que 
tem devolvido recursos no 
final do ano. Sabemos das 
dificuldades financeiras do 
Estado e há flagrantes exa-
geros no duodécimo, como 
por exemplo, na Assembleia 
Legislativa (Alesc). Vamos 
passar o pente fino também 
no judiciário para que haja 
recursos para investimentos 
prioritários em saúde, edu-
cação, segurança e assistên-
cia social.

1

2

DÉCIO LIMA
PT

Além dos critérios técni-
cos e imprescindíveis para 
o exercício da magistratura 
no alcance do conteúdo do 
saber, da academia e militân-
cia jurídica, a que se levar em 
conta a biografia, do ponto 
de vista das afirmações do 
estado de Direito e da Demo-
cracia fundamentais para que 
nós tenhamos um judiciário 
que possa sempre expressar 
a face fundamental da sua 
existência, caracterizado pela 
estátua de Minerva, cega e 
sem olhos; imparcial para o 
desempenho da boa Justiça 
e do papel imprescindível no 
modelo Republicano.

TCE, 1,66%; TJ, 9,41%; MP, 
3,98%, e UDESC, 2,49%. To-
dos, incluindo Executivo, têm 
a responsabilidade perene na 
construção de uma sociedade 
que preserve direitos sociais 
e garantias fundamentais. Na 
particularidade do Judiciário, 
além do duodécimo, com-
põem sua receita o Fundo do 
Reaparelhamento da Justiça 
e os recursos do Sistema de 
Depósitos Judiciais, cada um 
com sua finalidade definida 
em lei. Temos o compromis-
so político com os catarinen-
ses de zerar a fila de espera 
por atendimento de saúde, 
seja ele de média e alta com-
plexidade. Entendo que esse 
compromisso é de todas as 
instituições públicas, não 
apenas do Poder Executivo.

1

2

GELSON MERÍSIO
PSD

O princípio do quinto cons-
titucional é o de levar aos 
tribunais as experiências 
de profissionais originários 
de outras áreas que, além 
da alta capacidade técnica, 
possuam uma visão sensível 
sobre as questões da socie-
dade que passam pelo crivo 
do Poder Judiciário, contri-
buindo para a efetividade da 
Justiça. Respeitar os requisi-
tos de “notório saber jurídico 
e reputação ilibada”, e esco-
lher com base na experiência 
e capacidade intelectual do 
profissional são premissas 
fundamentais que não podem 
fugir de qualquer indicação.

Trabalhar para que o Estado 
cresça acima da média nacio-
nal é a melhor forma de con-
tribuir com o fortalecimento 
do Judiciário e dos serviços 
públicos essenciais, como os 
prestados pela Justiça. Sem-
pre fui defensor, enquanto 
deputado, do fortalecimento 
da estrutura do Judiciário. 
Como governador, caso elei-
to, seguirei na defesa da auto-
nomia dos Poderes, inclusive 
financeira. É possível garantir 
a eficiência dos serviços ofe-
recidos à população e, parale-
lamente, primar pela melhor 
aplicação dos recursos dispo-
níveis, de forma que atendam 
estas e outras atividades es-
senciais aos catarinenses.

1

2

INGRID ASSIS
PSTU

Defendemos que os juízes 
devem ser eleitos pela popu-
lação e deve acabar o cará-
ter vitalício do cargo. O que 
pode proteger e fazer valer 
uma decisão do judiciário 
contra alguém com poder 
político e/ou econômico, é a 
mobilização popular e uma 
nova forma de fazer política 
e de organização do esta-
do baseada em conselhos 
populares com representan-
tes eleitos, com mandatos 
revogáveis a qualquer mo-
mento e sem privilégios, e 
não o caráter vitalício do car-
go. O governador não deve 
indicar nenhum membro do 
poder judiciário, assim como 
nenhum outro representante 
político do estado.

Defendemos que os juízes 
tenham o mesmo salário de 
um operário especializado 
ou de professor e que sejam 
eleitos. Também é inaceitá-
vel a atual organização do 
judiciário, onde tribunais 
superiores, como o STF, que 
é indicado por políticos, tem 
poder vinculante às instân-
cias inferiores. Não por aca-
so continua a haver muitos 
corruptos soltos depois de 
presos e a reprodução da 
impunidade aos ricos. Aca-
bar com os privilégios den-
tro do judiciário e com sua 
vinculação aos poderosos é 
o primeiro passo para de-
mocratizar o acesso à justi-
ça. Defendemos também a 
valorização dos servidores 
do judiciário e de seu plano 
de carreira.

n Foto de Hermínio Nunes.

1

2

ÂNGELO CASTRO
PCO

Estimularemos a formação 
de comitês e assembleias 
populares, com participação 
livre e irrestrita, para ele-
gerem todo cargo de chefia 
que for da competência do 
Governo estadual. Com-
preendemos que há muitos 
magistrados com o conhe-
cimento técnico para exer-
cer o cargo. Temos que dar 
oportunidade para que os 
conselhos populares ele-
jam os que melhor possam 
defender os interesses das 
maiorias.

Comitês eleitos por assem-
bleias populares farão a 
gestão do dinheiro público. 
De maneira realista, a popu-
lação dá prioridade a melho-
rar salários de funcionários 
de mais baixa renda, pro-
fessoras, enfermeiras, ga-
ris, técnicos, e pedirá mais 
funcionários em serviços 
públicos básicos. Aumen-
tar a folha de pagamento 
de funções que já são bem-
-remuneradas tende a não 
ser prioridade. O próprio 
governador e demais car-
gos públicos terão salário 
definido por estes comitês 
participativos.

1

2

Candidatos ao Governo  
falam sobre acesso à Justiça  
e Quinto Constitucional

1

O Quinto Constitucional garante ao governador a 
nomeação de desembargadores para o Tribunal 
de Justiça. Além daqueles previstos na Constitui-
ção, quais são os critérios que você considera im-
prescindíveis e que lhe orientarão quando da no-
meação ao cargo?

2

O Poder Judiciário atualmente busca alterna-
tivas para melhorar o acesso à Justiça, princi-
palmente no 1º grau. Estando no Governo, qual 
será sua política em relação ao percentual do 
duodécimo para o Judiciário?

Nove candidatos concorrem ao cargo de Governador do Estado de Santa Catarina nestas eleições. Para todos eles, a AMC 
enviou perguntas relacionadas ao acesso à Justiça e à nomeação de desembargadores pelo Quinto Constitucional.
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total de 54 mil ações. Destes, 49 mil 
são referentes ao Executivo fiscal e os 
demais a outras competências.

“É um sistema simples, estável 
e confiável, o que conferirá 
maior agilidade na entrega 
da prestação jurisdicional”, 

afirmou Fonseca. 

O juiz e toda a equipe passaram por ca-
pacitação por parte dos vários órgãos 
do TJSC e do TRF-4, nos últimos dois 
meses. Os advogados da comarca, pe-
ritos e procuradores do INSS também 
foram capacitados.

Ao final da solenidade, o juiz auxiliar 
da Presidência, Laudenir Petroncini, 
apresentou como funcionará na prá-
tica o eProc, a partir das duas novas 
ações ajuizadas.

A implantação do sistema e-Proc no dia 
30/7, em caráter experimental na Vara 
da Fazenda Pública, Acidentes do Tra-
balho e Registros Públicos da Comar-
ca de Palhoça pode ser considerado um 
marco no Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina. O e-Proc absorverá apenas os 
processos atinentes à competência dele-
gada, ou seja, aqueles relativos a benefí-
cios de caráter previdenciário, sem rela-
ção com acidente do trabalho, ajuizados 
a partir da implantação.

A solenidade teve a presença do gover-
nador em exercício, desembargador 
Rodrigo Collaço, e do presidente do 
Tribunal de Justiça em exercício, de-
sembargador Moacyr de Moraes Lima 
Filho, e do juiz federal Sérgio Tejada 
Garcia, que representou o TRF–4ª Re-
gião. O 1º vice-presidente da Associa-
ção dos Magistrados Catarinenses, juiz 
Vitoraldo Bridi, acompanhou o ato. To-

e-Proc é implantado em caráter experimental 
na Justiça Estadual de Santa Catarina

PROCESSO 
DIGITAL

JESSE PEREIRA
PATRI

MAURO MARIANI
MDB

PORTANOVA
REDE

Em relação ao Quinto Constitucional, pri-
meiramente quero manter a harmonia en-
tre os Poderes, mas, abrirei sim uma linha 
de diálogo com esta magnífica Associação, 
onde estarei apto a ouvir os anseios e me-
lhores alternativas até mesmo na questão 
de nomeação do Cargo referido, pois nos-
so interesse é na construção de um Estado 
Eficiente e livre do sistema pessoal, para 
qual, temos o dever de cumprir o Princípio 
legal da Impessoalidade. Penso que todos 
os Juízes Catarinenses podem e devem par-
ticipar desta escolha, onde a Democracia 
torna-se rica, robusta de Moral.

Como Governador e representante legal do 
Povo, minha primeira ação será em tentar 
solucionar com muita urgência a situação 
das contas públicas, que nesse momento 
chegou ao extremo, e uma medida de conten-
ção será necessária para não entrarmos em 
colapso financeiro, afetando assim os servi-
ços essenciais do Estado. Nesse sentido, nos 
comprometemos a enxugar a máquina públi-
ca, reduzindo o estado, e aumentando nossas 
reservas, não só isso, queremos sim fazer um 
Pacto com os demais entes estaduais, para 
que nos ajudem neste primeiro momento, até 
solucionar o atual cenário. Após essa etapa, 
trataremos sim das medidas que venham su-
prir as demandas dos cidadãos, e entre elas 
está o fator Jurídico, pois é notório que há 
sim necessidades de novos investimentos no 
Judiciário, primeiro para acelerar os proces-
sos gerais como também aumentar o acesso 
público para os Cidadãos Catarinenses.

A indicação de um quinto dos lugares 
nos tribunais tem por objetivo a oxigena-
ção da composição do Poder Judiciário, 
tornando-o mais democrático. Para a 
nomeação destas importantes funções, 
considero imprescindível respeitar a legi-
timidade estabelecida pela Constituição, 
observando a lista sêxtupla de indica-
ção dos respectivos órgãos de classe. O 
nomeado deverá ainda possuir aceitação 
do próprio Tribunal, atingindo a melhor 
votação na lista tríplice. Permeando os 
critérios anteriores, vou prezar para que 
o escolhido possua notório saber jurídico, 
reputação ilibada, razoabilidade, impar-
cialidade e independência. Neste impor-
tante processo de nomeação não haverá 
critérios exageradamente personalistas e 
que acabam distorcendo o próprio objeti-
vo original da norma constitucional.

A Constituição Federal garante a real sepa-
ração e independência dos poderes, sendo 
norma essencial do estado democrático 
de direito. No que compete ao Governo do 
Estado, pretendo adotar uma política de 
repasse dos duodécimos que garanta ao 
Poder Judiciário os recursos necessários 
ao máximo aprimoramento da prestação 
jurisdicional. Pretendo ainda, implantar no 
Estado um sistema de atendimento admi-
nistrativo dos direitos dos cidadãos e con-
tribuintes e disseminar os bem-sucedidos 
Programas de Mutirão de Conciliação, vi-
sando diminuir a litigiosidade das relações 
entre o Estado e seus administrados.

O Quinto é uma previsão consti-
tucional e serve para oxigenar o 
Judiciário com membros do MP e 
da OAB. A progressão no Poder 
Judiciário é pelos critérios de anti-
guidade e merecimento até chegar 
a desembargador, que como órgão 
colegiado de 2a instância deve ter 
experiência e competência para 
bem atender seu mister de fazer 
Justiça ao cidadão catarinense. A 
nomeação, caso venha a ser Go-
vernador, deverá respeitar o rito da 
ordem das indicações das corpora-
ções em lista sêxtupla (MP e OAB), 
bem como a ordem da indicação 
do TJ – lista tríplice. No caso de 
coincidência do mais votado, será 
o indicado, e me valerei dos crité-
rios de antiguidade e merecimento 
para não quebrar a harmonia deste 
órgão colegiado.

O duodécimo é uma previsão cons-
titucional no seu art 168 e é a ga-
rantia do bom funcionamento dos 
poderes da República. Qualquer al-
teração ou devolução das somas não 
utilizadas devem estar em comum 
acordo entre o Governo e os ór-
gãos beneficiários deste percentual. 
Qualquer coisa fora deste princípio 
legal é manobra política que pode 
enfraquecer as áreas prioritárias de 
atendimento ao cidadão.

dos enfatizaram a importância da nova 
ferramenta como forma de agilizar o trâ-
mite processual pela eliminação de atos 
burocráticos, como a autuação, monta-
gem do processo, cadastro e juntadas 
de petições, além de movimentações 
processuais que passarão a ser automá-
ticas no e-Proc. Além disso, o novo siste-
ma pode representar uma economia de 
R$ 13 milhões ao ano para a Justiça es-
tadual catarinense.

O juiz André Augusto Messias Fon-
seca, titular da Vara, considerou uma 
honra e privilégio inaugurar o sistema 
e-Proc no Judiciário Catarinense. “Eu, 
assim como os demais servidores da 
Vara, estamos muito entusiasmados 
com o novo sistema, que mudará, para 
melhor, nossa rotina de trabalho”, afir-
mou. Atualmente, a unidade tem apro-
ximadamente 500 processos de com-
petência delegada, que tem um acervo 

O que é o e-Proc
O e-Proc foi instituído pela Resolução 
nº 13, de 11 de março de 2004, pelo 
então presidente TRF-4ª Região. No 
e-Proc o processo é todo digitalizado 
e, para acessá-lo os usuários têm que 
ter cadastro prévio na Justiça quando 
é criada a assinatura eletrônica.

O e-Proc conta com uma ferramenta 
que traz muita economia e agilidade 
ao processo na medida que não exige a 
impressão das peças processuais, do-
cumentos, despachos, decisões. Isso 
se verifica nas intimações, realizadas 
no próprio sistema, assim como as ci-
tações dos órgãos cadastrados se dão  
da mesma maneira. O sistema permi-
te, ainda, que o advogado peticione em 
bloco nos casos que se tratam de pedi-
dos idênticos.

O candidato Comandante 
Moisés (PSL) não enviou 

suas respostas até o 
fechamento desta edição. 

1 1 1

2

2

2
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Diz a sabedoria popular que quando nas-
ce um bebê, nasce também uma mãe. 
Mas o que é necessário acontecer para 
que haja o nascimento de pais adotivos? 
Para o psicólogo Alexandre Laufer, bas-
tou um encontro, em 2015. Contrata-
do pela prefeitura de Garuva, na região 
Norte de Santa Catarina, para fazer uma 
avaliação psicológica das crianças e ado-
lescentes que viviam em situação de aco-
lhimento, ele não imaginava que a rotina 
de trabalho lhe traria um filho. 

No abrigo de Garuva, ele conheceu Pa-
trick, um adolescente de 13 anos, “de 
largo sorriso e um olhar triste, pedindo 
ajuda para aprender a ser uma pessoa 
melhor”, descreve Alexandre. A convi-
vência com Patrick transformou o que 
era trabalho em um assunto de família. 

“Eu chegava em casa 
e ficava falando dele, 

lembrava dele o tempo 
todo. Uma amiga psicóloga 

foi quem percebeu que o 
que eu sentia era saudades 
daquele menino do abrigo” 

conta. 

Daí em diante, a aproximação foi ine-
vitável. Alexandre levou o companhei-
ro Ricardo Alves, com quem vive há 
18 anos, para conhecer Patrick e jun-
tos começaram o processo de apadri-
nhamento afetivo. No início, conviviam 
aos fins de semana, depois nos meses 
de férias, até que o casal entrou com 
o pedido de adoção.  “A ideia já existia 
para nós há muito tempo, mas temos 
uma intensa vida profissional, eu como 
psicólogo e ele como médico, por isso 
nunca pensamos em adotar uma crian-

ça menor ou um bebê que certamente 
precisaria dos primeiros cuidados”, ex-
plica o psicólogo. 

De acordo com as estatísticas nacionais, 
Patrick tinha poucas chances de encon-
trar uma família já que historicamente 
os pretendentes à adoção preferiam me-
ninas, brancas e recém-nascidas. Mas 
essa é uma realidade que vem mudan-
do nos últimos anos no cenário das ado-
ções em Santa Catarina. Dados da Co-
missão Estadual Judiciária de Adoção 
– CEJA - mostram que cerca de 40% das 
adoções realizadas no estado em 2017 
envolveram crianças maiores de sete 
anos. O cadastro estadual de pretenden-
tes à adoção aponta que, atualmente, 

mais de 500 interessados consideram 
a possibilidade de adotar crianças maio-
res de 8 anos.  

A juíza Ana Paula Amaro da Silveira, di-
retora de Família, Infância e Juventude 
da AMC, explica que existem dois fato-
res principais que dificultam a adoção de 
maiores de 8 anos. 

“Alguns adotantes querem ter 
a experiência de acompanhar 
a vida da criança desde a fase 

de bebê e também temem 
que as experiências de vida 
da criança venham a causar 

traumas que não saibam 
lidar”, explica. 

Patrick, hoje com 16 anos, 
aproveita momentos com 
os pais Alexandre Laufer e 
Ricardo Alves. 

Um berçário de 
pais adotivos
Ações de conscientização realizadas em Santa Catarina  estão mudando o perfil dos interessados em adotar 
e trazendo novas perspectivas para crianças e adolescentes que vivem em abrigos.
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Na rotina da família Alves e Laufer, o 
passado e as experiências do filho Pa-
trick não são um problema, mas desa-
fios comuns a qualquer família: “Ele veio 
com valores e com uma forma de ver a 
vida que são reflexo da história dele. As 
pessoas têm necessidade de vincular os 
bons relacionamentos aos laços de san-
gue, mas isso é desinformação”, aponta 
o pai, Alexandre Laufer. “Na minha famí-
lia, a questão biológica só vai importar 
um dia se ele precisar de sangue e eu 
não puder doar o meu. Mas isso eu re-
solvo de outra forma”, conclui.

Adotantes mais conscientes
Para a secretária da Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção – CEJA, Mery Ann 
das Graças Furtado e Silva, a mudança 
no perfil de interesse dos adotantes se 
deve em parte ao trabalho de conscienti-
zação destes futuros pais e mães, realiza-
do pelo Poder Judiciário. “Nos cursos de 
formação oferecidos em todas as comar-
cas, é dada muita ênfase ao fato de que 
o perfil da criança desejada nem sempre 
é o mesmo perfil das crianças em condi-
ções de serem adotadas”, destaca. Os cur-
sos são obrigatórios, conforme especifica 
a nova Lei de Adoção aprovada em 2017, 
para qualquer pessoa que deseje ser habi-
litada pela Justiça para uma adoção. “To-
dos os interessados em adotar passam 
por esse curso para que tomem ciência 
da realidade das crianças e adolescen-
tes disponíveis e dos procedimentos da 
adoção. Feito o curso e obtido o estudo 
psicossocial, o pedido é encaminhado ao 
Ministério Público e ao juiz para proferir 
sentença de habilitação”, explica a juíza 
Ana Paula Amaro da Silveira. 

Sistema Busca Ativa
Também com o objetivo de aproximar 
possíveis pais e filhos, a Justiça de San-
ta Catarina está desenvolvendo um sis-
tema para disponibilizar fotos e vídeos 
que mostram as crianças abrigadas fa-
lando sobre sua rotina, seus gostos e 
sonhos. A ideia é que os pretendentes 
à adoção acessem o sistema, assistam 
aos vídeos e, assim, tenham um pri-
meiro contato com as diversas crian-
ças que aguardam por uma família, es-
pecialmente as maiores de sete anos, 
aquelas que têm algum problema de 
saúde ou são portadoras de deficiência 
e os grupos de irmãos. 

O projeto, desenvolvido pela Corregedo-
ria-geral da Justiça e apoiado pela As-
sociação dos Magistrados Catarinenses 
(AMC), foi lançado em julho e está em 
fase de implantação em todo o Estado. 
O acesso a esse material é controlado 
pela Comissão Estadual Judiciária de 
Adoção – CEJA, que vai permitir a vi-
sualização somente aos pretendentes 
habilitados à adoção. O sistema conta 
também com ferramentas de proteção 
eletrônicas que evitam que a imagem 
da criança seja exposta ou utilizada 
para qualquer outro fim.

O tempo do processo
O Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina que sejam feitos todos os es-
forços possíveis para que a criança per-
maneça com a família biológica. Por isso, 
muitas passam períodos em abrigos en-
quanto a Justiça estabelece prazo para 
que os pais biológicos tenham condições 
de retomar os cuidados. “Pais usuários 
de drogas, por exemplo, passam perío-
dos em clínicas de reabilitação e espera-
-se que sejam capazes de criar os filhos 
após o tratamento, mas muitas vezes isso 
não acontece. Então, o tempo de espera 
da criança no abrigo foi em vão”, explica 
Mery Ann das Graças Furtado e Silva, se-
cretária da CEJA. 

Nos casos em que os pais 
perdem a guarda dos filhos 

definitivamente, tenta-se 
que ela seja assumida por 
membros da família, como 

tios, avós ou madrinhas, por 
exemplo. 

Somente quando são esgotadas es-
sas possibilidades é que as crianças são 
consideradas aptas à adoção. Por isso, 
o número de crianças e adolescentes 
em situação de abrigo - que em Santa 
Catarina gira em torno de 1500 atual-
mente - não representa o número de 
crianças que podem ser adotadas. Para 
tornar uma pessoa habilitada para ado-
tar também são tomadas uma série de 
providências. É necessária a apresen-
tação de documentos, a realização do 
curso de habilitação e entrevista com 
assistentes sociais forenses antes que 
o pretendente seja  inscrito nos cadas-
tros estadual e nacional. “O processo de 
adoção não costuma demorar. O que é 

mais demorado é todo o procedimen-
to, desde o pedido de habilitação, inclu-
são no cadastro e o início do  estágio de 
convivência entre a criança e o preten-
dente”, explica a diretora de Família, In-
fância e Juventude da AMC, Ana Paula 
Amaro da Silveira.  

Oportunidade de  
uma nova família

Quando tinha apenas sete anos, Alis-
son Vivian foi encaminhado a um abri-
go porque não recebia os cuidados 
adequados dos pais. A justiça chegou 
a determinar, na época, que ele fos-
se viver com a madrinha, mas a ex-
periência também não deu certo. Até 
que, em 2005, foi definitivamente en-
caminhado para a adoção. Em pouco 
menos de um ano, porém, o menino 
chamou a atenção de um casal de ita-
lianos interessados em adotar uma 
criança brasileira. A apresentação à 
possível nova família foi feita através 
de fotografias e o encontro ocorreu no 
final de 2006. “Foi muito emocionan-
te. Eu tinha aprendido um pouco de 
italiano e levei algumas flores para mi-
nha futura mãe”, conta. 

Apesar do entusiasmo, Alisson se ne-
gava a mudar para um país desconhe-
cido. “Fiquei apavorado e rejeitei essa 
idéia. Cheguei a dizer em juízo que só 
aceitaria aquele casal se ficássemos no 
Brasil”. A nova família, porém, foi per-
sistente. Com frequência, levavam  Alis-
son para passear no aeroporto, obser-
var aviões e imaginar o futuro que lhe 
esperava. A estratégia deu certo. Hoje, 
Alisson estuda Direito na Universidade 
de Pádua e sonha em ser magistrado. 

Adoções internacionais são pouco co-
muns em Santa Catarina. No ano passa-

do, foram três casos, envolvendo famílias 
da Itália e dos Estados Unidos, segundo 
dados da CEJA. A juíza Ana Paulo Ama-
ro da Silveira foi a responsável pelo caso 
da adoção de Alisson e ainda hoje man-
tém contato com a família. 

“Decorrido alguns anos após 
a adoção, ele me procurou 
pelas redes sociais. Fiquei 

feliz ao ver como ele cresceu, 
amadureceu e se tornou um 
homem muito amado pelos 
seus familiares, inteligente, 
estudioso e maduro”, conta. 

Aos 20 anos, Alisson já retornou algu-
mas vezes ao Brasil, inclusive para um 
reencontro com a família biológica. “É 
um caminho difícil, mas que pode ser en-
frentado com força e coragem. Confesso 
que toda vez que observo um avião no 
céu me identifico e lembro de tudo que 
me levou a ser o que sou hoje. Apesar de 
tudo que aconteceu, sou feliz, me sinto 
realizado e participo ativamente da cons-
trução do meu futuro”, conclui.

Se você possui um aparelho celular 
com leitura de QR Code, acione 
a câmera e aproxime da página. 
Você será direcionado para o vídeo, 
produzido pela AMC, sobre o 
lançamento do Sistema Busca Ativa. 

O pequeno Alisson na 
época da adoção e hoje, 

com os pais Monica 
Formenton e Fábio Vivian.



 SETEMBRO DE 2018O JUDICIÁRIO12

Maratona Beto Carrero

Campeonato de 
futebol sênior

ESPORTES

No dia 4 de agosto, 26 atletas reunidos pela diretoria de 
esportes da AMC participaram da Maratona Beto Carrero, 
tradicionalmente realizada em meio às atrações do Par-
que Beto Carrero World. O time contou com duas equipes 
de oito atletas que correram na modalidade de 5 km, dois 

quartetos na modalidade de 10 km e uma dupla na moda-
lidade de 21 km. Este é um evento tradicional no calendá-
rio esportivo da AMC que conta com pelo menos 20 juízes 
e juízas praticantes de corrida. 

O time de futebol sênior da AMC representou a Associação no 26º Campeonato 
Nacional de Futebol Categoria Sênior, entre os dias 18 e 21 de julho. A compe-
tição foi realizada em Curitiba e contou com times de diversas associações do 
país. O diretor de esportes da AMC, juiz Gustavo Marcos de Farias, lembrou que 
a participação da equipe na competição “ajuda a estreitar laços de amizade e 
também garante o bem estar físico e mental dos magistrados”.


